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Em 2020, durante a pandemia do 
covid 19, fomos confrontados com 
várias questões, entre elas a da fra-
gilidade do nosso sistema alimentar, 
demasiado dependente de cadeias de 
distribuição que percorrem o planeta 
até chegar a nós. Dois anos depois, 
voltamos a encarar de frente um sis-
tema alimentar pouco resiliente e in-
capaz de resistir aos impactos de uma 
guerra dentro do território europeu.  

Tal como aconteceu antes, o contexto 
continua a ser indevidamente utiliza-
do como justificação para apoiar uma 
Política Agrícola Comum que destrói a 
natureza ou para questionar as inicia-
tivas políticas mais ambiciosas como 
a Estratégia do Prado Ao Prato, a Es-
tratégia da União Europeia para a Bio-
diversidade 2030, a legislação sobre 
desflorestação, restauro, pesticidas, 
entre outras, e que visam tornar o 
sistema alimentar da UE mais susten-
tável e resiliente. Se queremos alcan-
çar a segurança alimentar para uma 
população em crescimento, temos de 
apostar nas soluções que protegem a 
natureza, o clima e as pessoas.

2023, o Ano para a 
Transição Alimentar

A construção e defesa 
de um sistema alimentar 
que respeite os limites do 
nosso planeta deve ser a 
prioridade do ano de 2023. 
Precisamos de um sistema 
alimentar que proteja a na-
tureza e os direitos huma-
nos de todos, agora e no 
futuro.

Hoje mais do que nunca, precisamos de uma 
sociedade com consumidores conscientes 
do impacto das suas escolhas, de empresas 
e organizações disponíveis para fazerem um 
esforço para produzirem de forma sustentável, e 
ainda de governos empenhados em promover a 
regulamentação adequada à transição alimentar. 
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Aumento de populações 
de mamíferos na Europa
Várias populações de mamí-
feros que estiveram à beira da 
extinção estão em franca recu-
peração, apesar de ainda nem 
todos estarem fora de perigo 
nem terem re-ocupado a sua 
área de distribuição original. São 
o caso do castor europeu e do 
urso-pardo, ambos extintos no 
nosso país, e do lobo. Aguarda-
mos os resultados do Censos 
ao lobo ibérico em Portugal para 
saber se pelo menos as popula-
ções estabilizaram, assim como 
a publicação do Livro Vermelho 
dos Mamíferos de Portugal Con-
tinental que nos atualizará sobre 
o estado de conservação de lar-
gas dezenas de espécies que 
ocorrem no nosso país. 

Lei da Desflorestação
O Parlamento Europeu aprovou 
uma proposta ambiciosa para a 
lei da desflorestação, o que ele-
va as expectativas para que as 
negociações agora em curso ter-
minem com a aprovação de uma 
lei que de facto impeça a entrada 
no mercado europeu de produtos 
provenientes de áreas desflores-
tadas, reduzindo assim o impacto 
da Europa nos ecossistemas de 
vários locais do planeta e tornan-
do os sistemas alimentares euro-
peus mais sustentáveis.

Lei do Restauro da 
Natureza
A Comissão Europeia apresen-
tou este ano uma boa propos-
ta legislativa para o restauro da 
natureza - esta será discutida 

2022: Da Lei do Restauro da Natureza  
à perda de espécies

pela primeira vez pelos ministros 
do Ambiente já no dia 20 de de-
zembro. Esta lei é considerada 
a maior peça legislativa sobre 
conservação da biodiversidade a 
nível europeu desde a Directiva 
Habitats, de 1992. Precisamos 
garantir que esta lei seja aprova-
da, pois o restauro é uma potente 
ferramenta para atuar contra as 
crises climática e de biodiversi-
dade, simultaneamente.

Acordo Global para a 
Poluição por Plásticos
Os Estados-membros das Na-
ções Unidas concordaram una-
nimemente em desenvolver um 
acordo juridicamente vinculativo 
para travar a fuga de plástico 
para os oceanos. A decisão, to-
mada na 5.ª Assembleia do Am-
biente da ONU (UNEA-5.2), que 
teve lugar entre 28 de fevereiro e 
2 de março de 2022 em Nairobi, 
Quénia, constituiu-se como uma 
das ações ambientais mais ambi-
ciosas do mundo desde o Proto-
colo de Montreal de 1989, que vi-
sava eliminar as substâncias que 
destroem a camada de ozono.

1.º Comité de Cogestão 
de uma pescaria
Em março de 2022 foi instalado 
o 1.º comité de Cogestão de uma 
pescaria: a apanha do percebe 
da Reserva Natural das Berlen-
gas. A proposta de Plano de Ges-

tão foi entregue à tutela no início 
de Agosto. Este processo teve o 
seu início em 2014 e promove 
uma gestão mais participativa e 
democrática da apanha de per-
cebe, procurando assegurar a 
sustentabilidade do uso deste 
recurso.

Compromisso de 
Portugal para 
implementação do Plano 
de Ação Nacional de 
Gestão e Conservação 
de Tubarões e Raias
Este compromisso, assumido 
pelo Ministro do Mar na Confe-
rência dos Oceanos (UNOC), 
vem no seguimento da recomen-
dação do relatório da ANP|WWF 
sobre Tubarões e Raias lançado 
em Abril de 2021. Este plano irá 
garantir proteção a estas espé-
cies, e melhor regular a sua ven-
da para consumo.

Este foi um ano cheio de 
boas e más notícias para a 
conservação da natureza.

© Nuno Barros
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Diminuição média de 
69% da abundância das 
populações globais de 
peixes, aves, mamíferos, 
anfíbios e répteis
De acordo com o Living Planet 
Report 2022 (WWF), esta ten-
dência de perda de biodiversida-
de já demonstrada em estudos 
anteriores continua a acentuar-
-se, apesar dos esforços de con-
servação existentes, apontando 
mais uma vez para a insustenta-
bilidade das atividades humanas 
nos tempos atuais. Estes resul-
tados apontam para a inevitável 
e urgente ação transformacional 
que governos, empresas e so-
ciedade devem adotar para re-
verter a destruição da natureza.

Inclusão do gás natural 
e da energia nuclear na 
Taxonomia da UE
Com a aprovação desta medida, 
estas indústrias tão poluentes 
e perigosas para o ambiente e 
para a saúde humana passam 

a ser consideradas atividades 
sustentáveis. Com este “selo 
verde”, estas atividades poderão 
receber milhões de euros que 
deveriam ser destinados a ativi-
dades que são, de facto, amigas 
do ambiente, o que levará a uma 
expansão destas indústrias e ao 
consequente aumento das alte-
rações climáticas e do aqueci-
mento global.

Aprovação do SIMPLEX 
ambiental
O Governo de Portugal aprovou 
um Decreto-lei que flexibiliza o 
licenciamento ambiental para 
diversas atividades económicas, 
inclusive eliminando a necessi-
dade deste procedimento para 
alguns setores. Esta aprovação, 
que vem disfarçada de um dis-
curso de aparente compromisso 
com a proteção ambiental, vem, 
na verdade, abrir portas para a 
degradação ambiental e confun-
dir a remoção de uma burocra-
cia com um aligeiramento das 
regras de proteção ambiental no 
nosso país.

Escassez de água
Praticamente todo o território 
continental foi assolado pela 
escassez de água este ano, 
com muitas barragens (quer 
para abastecimento público, 
quer para produção de eletri-
cidade) a atingirem níveis ine-
ditamente baixos. Continua-se 
a não apostar na redução do 
consumo de água nem na di-
versificação das origens de 
água. Por exemplo, a agricul-
tura nacional, responsável por 
75% do consumo total de água 
no nosso país, aposta apenas 
e parcialmente na eficiência hí-
drica, descurando a utilização 
de culturas que consumam me-
nos água no total. 

Ausência de 
posicionamento 

nacional e público em 
relação à Mineração em 
Mar Profundo
Ao contrário do que fizeram 
outros países europeus como 
Espanha, França e Alemanha, 
que já se posicionaram a 

favor de uma abordagem 
mais cautelosa em relação à 
mineração em mar profundo, o 
Governo de Portugal insiste em 
não manifestar publicamente 
sua posição sobre o tema.

Falta de legislação para 
a rede Nacional de Áreas 
Marinhas Protegidas
Mais um ano que passa sem 
a aprovação da legislação 
necessária para uma Rede 
Nacional de Áreas Marinhas 
Protegidas efetiva, colocando 
Portugal mais longe de cumprir 
o seu objetivo de proteger 30% 
do mar português até 2030 
e de atingir um bom estado 
ambiental das suas águas 
marinhas.

Portugal continua a consumir em excesso, sendo necessários    os recursos de 
2,88 planetas para fazer face ao consumo dos portugueses,      um aumento 
face ao relatório Planeta Vivo 2020 (2,52 planetas).

Portugal continua a consumir em excesso, sendo necessários    os recursos de 
2,88 planetas para fazer face ao consumo dos portugueses,      um aumento 
face ao relatório Planeta Vivo 2020 (2,52 planetas).

© Nuno Barros
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JANEIRO 
Possível revisão da Política 
Comum das Pescas

Entra em vigor o Plano 
Estratégico para a Política 
Agrícola Comum (PEPAC)

26 DE JANEIRO: 
5º aniversário da ANP

FEVEREIRO: 
The Economist World Ocean 
Summit em Portugal.

JULHO: 
Decisão da Autoridade 
Internacional dos Fundos 
Marinhos sobre mineração 
em mar profundo em águas 
internacionais.

AGOSTO: 
International Youth Day 
e “Jornadas Mundiais da 
Juventude” em Lisboa 

SETEMBRO: 
Lançamento da Proposta 
daComissão Europeia para a 
lei dos Sistemas Alimentares 
Sustentáveis.

DEZEMBRO: 
Aprovação da Lei do 
Restauro. 

Conclusão da Avaliação 
Ambiental Estratégica do 
Novo Aeroporto de Lisboa

Conclusão do Plano de Ação 
para Tubarões e Raias.

Energia renovável 
offshore: 
Impulsionada pela guerra da 
Ucrânia, a Comissão Europeia 
pretende alcançar a “indepen-
dência energética” através de 
metas mais ambiciosas para 
as energias renováveis, promo-
vendo assim uma expansão rá-
pida e em larga escala de ener-
gias renováveis offshore (no 
mar). Em Portugal, o Governo 
pretende lançar concursos para 
atingir a meta dos 10GW até fi-
nal de 2023. As ONGAs temem 
uma diminuição da exigência 
ambiental dos projetos de re-
nováveis, tanto em terra como 
no mar. Até 31 de maio são es-
peradas conclusões do grupo 
de trabalho interministerial das 
áreas do mar, energia e infraes-
truturas (do qual está ausente 
a conservação da natureza!), 
para o desenvolvimento da pro-
dução de energia renovável of-
fshore. 

Mineração em mar 
profundo: 

Em julho de 2023, a Interna-
tional Seabed Authority (Au-
toridade Internacional para os 
Fundos Marinhos) irá, em prin-
cípio, decidir sobre o “código 
mineiro”, ou seja, o conjunto 
de regras para poder licenciar 
mineração em mar profundo 
em fundos marinhos internacio-
nais. Vários países já apelaram 
ao prolongamento por vários 
anos da elaboração deste códi-
go, face ao gritante desconhe-
cimento que temos sobre o mar 
profundo.

Aeroporto de Lisboa:
Durante 2023, uma Comissão 
Técnica Independente irá re-
alizar a Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) para sele-
cionar a futura localização do 
aeroporto. Em cima da mesa 
estão 5 opções de localiza-
ção, mas a equipa responsá-
vel pela AAE poderá adicionar 
outras. A ANP|WWF quer que 
o processo de decisão sobre 
um novo aeroporto seja trans-
parente, participado e infor-
mado pela melhor informação 
disponível, e que a escolha fi-
nal recaia sobre a localização 
que seja menos onerosa para 
o ambiente e saúde pública.

Mais dinheiro para a 
Natureza: 

O mais recente relatório “Sta-
te of Finance for Nature” da 
UNEP mostra que precisamos 
de duplicar o investimento em 
soluções baseadas na natu-
reza, que geram benefícios 
para a biodiversidade e para 
as pessoas. A ANP|WWF há 
muito que defende mais e me-
lhor financiamento para a con-
servação da natureza em Por-
tugal e continuará a trabalhar 
para que tanto o Orçamento 
do Estado como o Fundo Am-
biental assumam esta respon-
sabilidade.

“Reorganização” 
da conservação da 
natureza: 
O Governo irá concentrar nas 
CCDR os serviços periféricos de 
conservação da natureza (entre 
outras áreas governativas) o que 
implicará a transferência de de-
partamentos regionais do ICNF 
para as CCDR, suscitando sé-
rias dúvidas sobre a quem estes 
responderão no futuro: às orien-
tações do que reste do ICNF e 

da política nacional de conser-
vação da natureza, ou às CCDR 
(regionais) cujos presidentes são 
eleitos pelo poder local?

Escassez hídrica e seca: 
A seca irá inevitavelmente conti-
nuar a afetar o nosso país, pois 
é uma característica do nosso 
clima mediterrânico ter um Verão 
quente e seco. A escassez hídri-
ca, que consiste em termos me-

nos água do que a que preci-
samos, só pode ser combatida 
se diversificarmos as origens 
da água que consumimos e se 
diminuirmos a água consumi-
da, apostando, por exemplo, 
na redução do desperdício de 
água nas redes de distribuição 
e também na promoção de cul-
turas agrícolas que necessitem 
de menos água - já que a agri-
cultura é responsável por 75% 
do consumo de água em Por-
tugal.

Temas tendência para 2023

© Nuno Barros
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Alimentação: 

O impacto que os sistemas ali-
mentares têm na nossa saúde 
e no nosso planeta são cada 
vez mais visíveis. A guerra na 
Ucrânia tornou mais evidente a 
interdependência alimentar glo-
bal, mas também a importância 
das cadeias de abastecimen-
to organizadas. No entanto, 
continua a ser mais importan-
te a forma como os alimentos 
são produzidos do que o local 
de produção. Precisamos de 
assegurar que os alimentos 
produzidos são de qualidade, 
saudáveis, e positivos para a 
natureza, ou seja, que promo-
vem a biodiversidade e comba-
tem as alterações climáticas. O 
planeta, a nossa saúde e cada 
vez mais consumidores assim 
o exigem!

Natureza e Direitos 
Humanos: 

Defendemos que a exploração 
dos recursos naturais e da na-
tureza seja não só sustentável 
(ou simplesmente não aconte-
cer se a taxa de regeneração 
dos recursos exceder uma es-
cala temporal razoável), mas 
que também deve respeitar os 
Direitos Humanos. Infelizmen-
te, têm surgido vários exem-
plos no nosso país de violações 
quer da legislação ambiental, 
incluindo em áreas protegidas, 
quer de Direitos Humanos de 
trabalhadores migrantes asso-
ciados a atividades agrícolas. 
Queremos uma relação harmo-
niosa entre natureza e pesso-
as, e recusamos que qualquer 

ENERGIA, AEROPORTO, SISTEMAS 
ALIMENTARES, RESTAURO E 

FINANCIAMENTO DA NATUREZA 
VÃO DOMINAR A AGENDA.

delas seja explorada à cus-
ta das outras - um futuro em 
que pessoas e natureza vivam 
em harmonia é possível, e em 
Portugal também o deverá ser.

Cidadãos pelo planeta: 

Face às crescentes preocupa-
ções da sociedade com as al-
terações climáticas e a perda 
de biodiversidade globais, sur-
gem cada vez mais movimen-
tos de cidadãos a defender 
o planeta e a nossa sobrevi-
vência coletiva em condições 
económica, social e ambien-
talmente adequadas. Os pro-
testos são cada vez mais me-
diáticos, dando visibilidade ao 

descontentamento com a ina-
ção política para proteger a Hu-
manidade de si própria. Jovens 
ou menos jovens, continuarão 
a ser uma importante força 
social a mostrar que estamos 
dispostos a mudar de vida para 
podermos viver condignamente 
e suficientemente bem.

Saúde mental e a 
proteção da natureza: 
A pandemia da COVID-19 tor-
nou acentuou os problemas de 
saúde mental das pessoas, e 
mostrou também a importância 
da natureza (em particular em 
contexto urbano) para o nosso 
bem-estar. As ligações entre 

saúde e conservação da na-
tureza extravasam a saúde 
mental, mas esta é um argu-
mento poderoso para melhor 
protegermos a biodiversidade, 
e restaurarmos a natureza que 
está degradada.

© Afonso do Ó
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ÁGUA
INICIATIVA TEJO
Vamos fazer um diagnóstico participado dos usos 
da água e seus impactos nos recursos hídricos 
do Tejo, e promover uma gestão partilhada da 
água com base no risco que empresas e popu-
lações enfrentam no acesso a este bem essen-
cial à vida. Para tal, será dinamizado um fórum 
participado pelas principais partes interessadas, 
promovidas ações de educação e sensibilização 
ambiental na região, e lançado um projeto-piloto 
de redução da rega e da utilização de agroquími-
cos na Lezíria do Tejo.

RESTAURO ECOLÓGICO DA SERRA DO 
CALDEIRÃO
Vamos dar seguimento ao restauro ecológico de 
áreas ardidas na serra Algarvia, monitorizando a 
biodiversidade, a água e outros indicadores de 
capital natural. Iremos procurar criar novas par-
cerias para alargamento da área do projeto e ala-
vancagem de iniciativas de restauro da Serra à 
escala da paisagem.

REMOÇÃO DE BARREIRAS FLUVIAIS
Vamos continuar a reforçar a importância do res-
tauro da continuidade fluvial através da identifica-
ção e remoção de barreiras fluviais obsoletas e 
do restauro de galerias ripícolas, com destaque 
para os projetos de remoção do açude em Gala-
xes (Alcoutim) e Perofilho (Santarém). Estamos 
também a trabalhar na identificação de barrei-
ras obsoletas nas ribeiras de Odeleite e Vascão 
(afluentes do rio Guadiana) e nos rios Sousa e 
Sabor. 

ALIMENTAÇÃO
EAT4CHANGE
 Em 2023, vamos expandir a nossa colaboração 
com o Turismo de Portugal, nomeadamente na 
criação de ações em várias Escolas de Hotelaria 
e Turismo em Portugal, para que os  futuros che-
fs façam também parte da mudança. Vamos lan-
çar o nosso Guia de Consumo de Proteína e um 
Cabaz de Consumo Sustentável, para mostrar 
como a nossa alimentação impacta o ambiente 
e apresentar um caminho alternativo para a ado-
ção de dietas sustentáveis. Trabalharemos tam-
bém para que a futura lei da UE sobre Sistemas 
Alimentares Sustentáveis seja um instrumento 
de promoção da mudança para uma alimentação 
que protege a saúde das pessoas e do planeta. 
Queremos capacitar e dotar os jovens de todas 
as ferramentas para que sejam eles a multiplicar 
e aplicar o conhecimento nas suas comunidades.

VINHA MAIS AMIGA DO AMBIENTE
Vamos trabalhar em conjunto com a Comissão 
Vitivinícola da Região do Alentejo para aumentar 
a exigência dos critérios ambientais a cumprir pe-
los viticultores aderentes ao Programa de Susten-
tabilidade dos Vinhos do Alentejo. Desta forma, 
contribuímos para tornar as práticas de produção 
de uvas daquela região progressivamente mais 
amigas do ambiente, bem como para o aumento 
da sustentabilidade dos Vinhos do Alentejo.

Os nossos projetos em 2023

FLORESTAS E VIDA 
SELVAGEM
IBERCOELHO
Somos parceiros num projecto de conservação 
do Coelho Bravo, envolvendo stakeholders de 
Portugal e Espanha, para contribuir para a me-
lhoraria da gestão e conservação daquela que é 
uma espécie-chave nos ecossistemas ibéricos e 
a base da cadeia alimentar de vários predado-
res ameaçados (nomeadamente o Lince Ibérico), 
tendo por objetivo reverter a tendência de declí-
nio das suas populações.

INCÊNDIOS RURAIS
Os baldios, áreas comunitárias de território geri-
das pelas comunidades locais, representam 14% 
da floresta em Portugal. Recentemente, os bal-
dios têm vindo a trabalhar de forma agrupada, 
com maior escala e capacidade de intervenção 
através da partilha de recursos. Juntamente com 
a BALADI - Federação Nacional dos Baldios e 
o Centro de Ecologia Aplicada Baeta Neves do 
Instituto Superior de Agronomia (CEABN/ISA), 
estamos a trabalhar com vários agrupamentos de 
baldios para compreender o que precisa de mu-
dar no regime florestal e na lei dos baldios para 
que estes possam melhor contribuir para a redu-
ção do risco de incêndio e para a promoção da 
biodiversidade.

RESTAURAR PORTUGAL
No próximo ano, a ANP|WWF vai escalar os seus 
projetos de restauro florestal e aumentar as áreas 
de reflorestação, restaurando a nossa paisagem 
e monitorizando mais biodiversidade nas áreas 
de intervenção.

© Nuno Barreto Visuals
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OCEANOS
COGESTÃO DE PESCARIAS
Vamos continuar a trabalhar na criação e imple-
mentação do 2.º Comité de Cogestão em pescas 
em Portugal, apoiando e facilitando as etapas 
necessárias para a aprovação e monitorização 
do plano de gestão para a pesca do polvo do 
Algarve. Iremos continuar a estar envolvidos no 
Comité de Cogestão da Apanha do Percebe da 
Reserva Natural das Berlengas, agora com o ob-
jetivo de implementar o Plano de Gestão apro-
vado.

Vamos ainda começar a trabalhar na capacita-
ção para a cogestão com as comunidades da 
Lagoa de Óbidos, envolvendo todas as partes 
interessadas e avaliando o seu interesse em ini-
ciar este processo participativo.

SEA2SEE
Vamos trabalhar em conjunto com cientistas, 
empresas e pescadores para melhorar a rastre-
abilidade do pescado ao nível Europeu, sendo 
que em Portugal o foco será a pesca do polvo 
do Algarve.

FISH X
Vamos analisar como é que a tecnologia poderá 
ter um papel crucial para contribuir para comba-
ter a pesca INN (Ilegal, Não declarada e Não re-
gulamentada) aos níveis europeu e nacional.

PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO 
Estamos na reta final deste programa e quere-
mos fechar com chave de ouro, lançando uma 
factsheet sobre cogestão das pescarias; desen-
volver recomendações sobre Pescarias de Bai-
xo Impacto para influenciar a revisão da Políti-
ca Comum de Pescas; e continuar a promover 
a conservação e gestão dos Tubarões e Raias, 
bem como a estudar os Golfinhos no Tejo.

INICIATIVA TUBARÕES E RAIAS
Vamos dar continuidade ao trabalho com tuba-
rões e raias através de uma avaliação das áreas/
temáticas de interesse e maior relevância para 
alavancar a conservação dos tubarões e raias 
em Portugal. Pretendemos expandir o trabalho 
sobre as principais ameaças, nomeadamente 
comércio e consumo e pesca, e perceber que 
ações têm maior impacto para a recuperação de 
populações de tubarões e raias, como é o caso 
da implementação de áreas chave de proteção 
espacial e temporal e medidas de minimização 
das capturas. Este trabalho irá também identifi-
car atores chave e envolvê-los. 

CARBONO AZUL
Iremos apresentar o roteiro para um mercado 
voluntário de carbono azul em Portugal, com o 
apoio da Fundação Calouste Gulbenkian e em 
colaboração com o CCMAR, com recomenda-
ções que procuram criar bases sólidas para a 
proteção e restauro de pradarias de ervas mari-
nhas e de sapais pelo seu contributo para a miti-
gação das alterações climáticas.

PESCADORES PELO FUTURO
Este projeto de literacia do oceano tem como 
principal objetivo a co-criação de um plano de 
formação para pescadores que procure desen-
volver competências colaborativas, tecnológicas 
e de gestão e liderança, bem como metodologias 
de formação adaptadas às necessidades e ex-
pectativas dos formandos. O projeto irá focar-se 
num caso de estudo do Estuário do Tejo, contem-
plando pescadores de Algés, Barreiro, Cascais, 
Oeiras e Trafaria.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
GENERATION EARTH (GE)
A 3.ª edição deste programa de capacitação de 
jovens líderes ambientais, entre os 16 e os 25 
anos, vai ser dedicada ao tema das dietas sus-
tentáveis, desafiando os jovens em Portugal a 
contribuírem para novas soluções e maior cons-
ciencialização sobre os efeitos da pegada ecoló-
gica da nossa alimentação. 

GENERATION EARTH JUNIOR EDITION
Os jovens do GE e a equipa da ANP|WWF jun-
tam-se para co-criar e desenvolver o Programa 
Generation Earth - Junior Edition. Este programa 
de capacitação procura adaptar os modelos de 
empoderamento utilizados no programa Genera-
tion Earth para idades dos 12 aos 15 anos. A faci-
litação e aplicação das metodologias deverá ser 
executada pelos jovens Generation Earth, com o 
apoio da equipa da ANP|WWF. Este projeto per-
mite capacitar estes jovens com ferramentas e 
competências como literacia ambiental, lideran-
ça, gestão, criatividade e empatia.

TURMA IMBATÍVEL - LIDL
Vamos criar conteúdos educativos na temática 
das dietas sustentáveis, no âmbito do projeto 
Turma Imbatível do LIDL. Aqui, jovens GE e staff 
ANP|WWF vão co-criar um plano de sessão para 
o 1º ciclo e desenvolver formações de formado-
res, por parte do staff da ANP|WWF. Isto  permite 
capacitar estes jovens para o desenvolvimento 
das sessões junto de 20 turmas de diferentes es-
colas em todo o país. 

PLANOS DE FORMAÇÃO PARA EMPRESAS E 
PROGRAMA EDUCATIVO PARA ESCOLAS
Vamos levar a cabo diversas sessões e/ou pla-
nos de formação desenvolvidos para empresas, 
a serem implementados em 2023, bem como de-
senvolver formações e sessões em escolas, para 
alunos e professores. 

Autoria: ANP/WWF

Produção e Edição: ANP/WWF - Portugal

Publicado em 2021 pela ANP|WWF – ANP em associação com a WWF. Qualquer reprodução integral ou parcial desta publicação deve mencionar o título e creditar 
os autores acima mencionados.

© Texto 2022 ANP. Todos os direitos reservados.

© 1986 Símbolo do Panda WWF – World Wide Fund For Nature (anteriormente World Wildlife Fund) ANP, em associação com a WWF

Laboratórios Audax, Rua Adriano Correia de Oliveira, 4 A – Lab H3, 1600 – 312 Lisboa

www.natureza-portugal.org

© Joost van Uffelen


